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PARTE C

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 989/2007

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios
Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta do tenente-
-general adjunto do general Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.os 3, alínea b),
e 4, 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 232/2002, de 2 de
Novembro, nomear o tenente-coronel ADMAER (070944-B)
Vítor Manuel Miranda Silva para o cargo civil OTAN «CLL-31
Senior Supply & Account Officer» na NAPMA, em Brunssum,
Reino dos Países Baixos, em substituição do coronel ADMAER
(060159-E) João Carlos Faleiro Gomes, que fica exonerado do
referido cargo pela presente portaria na data em que o oficial
agora nomeado assuma funções.

Nos termos do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de
Março, a duração normal da missão de serviço correspondente ao
exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação
do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste o
decurso normal da mesma.

Os encargos decorrentes da presente nomeação serão suportados
integralmente pela NAPMA.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2008. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 793/2007

A licenciada Helena Maria Domingues de Araújo Lopes Xavier,
que exerceu funções de docência como assistente além do quadro
na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, no período de
1 de Novembro de 1979 a 14 de Novembro de 1990, e que se encontrava
na situação de licença sem vencimento desde aquela data, requereu
agora o regresso à actividade, ao abrigo do disposto no artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o
1 do artigo 47.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro.

Considerando que a mesma foi integrada, como agente, no quadro
de efectivos interdepartamentais (QEI) do Ministério da Educação
em 15 de Outubro de 1990, com a categoria de técnica superior de
1.a classe (escalão 0, índice 405) e que transitou para o QEI criado
junto da então Direcção-Geral da Administração Pública (DGAP),
por força do disposto no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 247/82, de
7 de Novembro;

Considerando as alterações legislativas ocorridas posteriormente
no que se refere a quadros de efectivos interdepartamentais, medidas
de integração de pessoal e descongestionamento de efectivos e gestão
e colocação de pessoal em situação de inactividade, nomeadamente
os Decretos-Leis n.os 13/97, 14/97, ambos de 17 de Janeiro, e 493/99,
de 18 de Novembro, estando a licenciada Helena Maria Domingues
de Araújo Lopes Xavier afecta a um quadro transitório criado junto
da DGAP, nos termos e ao abrigo deste último diploma legal aquando
da publicação e entrada em vigor da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro,
que afecta à Secretaria-Geral do Ministério das Finanças e da Admi-
nistração Pública os funcionários e agentes afectos a tais quadros
transitórios, sem prejuízo da manutenção das situações vigentes de
licença sem vencimento, nos termos dos n.os 1 e 6 do seu artigo 47.o,
tendo sido revogados os diplomas acima indicados;

Considerando ainda, conjugadamente, o disposto nos artigos 26.o,
n.o 3, 38.o e 47.o, n.os 1, 5 e 6, todos da Lei n.o 53/2006, de 7 de
Dezembro, a revalorização das carreiras, estipulada pelos Decretos-

-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Novembro,
bem como no artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e posteriores alterações ao mesmo, e cumprido o requisito exigido
no seu artigo 83.o por remissão para o Decreto-Lei n.o 319/99, de
11 de Agosto:

Autorizo o regresso da licenciada Helena Maria Domingues de
Araújo Lopes Xavier da situação de licença sem vencimento de longa
duração, sendo a mesma afecta à Secretaria-Geral do Ministério das
Finanças e da Administração Pública, na situação jurídico-funcional
a seguir indicada, e colocada na situação de mobilidade especial, com
efeitos a contar da data da publicação do presente despacho no Diário
da República:

Vínculo — agente;
Carreira — técnica superior;
Categoria — técnica superior de 1.a classe;
Escalão — 4;
Índice — 545.

18 de Setembro de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 22 103/2007

Por despacho do director-geral dos Impostos de 18 de Maio de
2007, proferido ao abrigo do disposto no artigo 27.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
foi nomeado, em regime de substituição, no cargo de director de
Finanças da Direcção de Finanças de Évora, o funcionário Hilário
Estevão Cochicho Modas, inspector tributário assessor, com efeitos
a 9 de Maio de 2007.

22 de Maio de 2007. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 22 104/2007

Delegação e subdelegação de competências

A chefe do Serviço de Finanças de Vila do Conde, nos termos
dos artigos 62.o da lei geral tributária, 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e 27.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, delega
e subdelega a competência para a prática de actos próprios da chefia
que exerce nos chefes de finanças-adjuntos das 1.a, 2.a, 3.a e 4.a Secções,
tal como se indicam:

1.a Secção, Tributação do Património e Contra-Ordenações, Maria
Goreti Neves da Silva, inspectora tributária de nível II;

2.a Secção, Tributação do Rendimento e Despesa, Maria Gertrudes
Antunes, técnica de administração tributária de nível II, em regime
de substituição;

3.a Secção, Execuções Fiscais, Olívia Marques Nunes, técnica de
administração tributária de nível II, em regime de susbstituição;

4.a Secção, Cobrança, Manuel Adelino Martins Fernandes, tesou-
reiro de finanças de nível II.

Delegação de competências:

A) De carácter geral:

1) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
a instâncias hierarquicamente superiores;

2) Assinar mandados de notificação, emitidos em meu nome, bem
como as notificações a efectuar por via postal e ainda ordens de
serviço a cumprir pelos serviços de inspecção tributária;

3) Instruir, informar e emitir parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior, bem como informar
os recursos hierárquicos;

4) Despachar e distribuir pelos funcionários da secção as certidões
que lhes couberem;

5) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal bem como
a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos e outros res-
peitantes ou relacionados com o serviço da secção, de modo que
seja assegurada a sua remessa atempada às entidades competentes;

6) Verificar e controlar os serviços para que sejam respeitados
os prazos fixados, quer legalmente quer pelas instâncias superiores;

7) Providenciar para que sejam prestadas, em tempo útil, todas
as respostas e ou informações solicitadas pelas diversas entidades;




